DECRETO Nº 1901 DE 31 DE MARÇO DE 2020.

Prorroga o prazo das medidas de enfrentamento à situação de emergência em saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus (COVID-19), e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE IOMERÊ no uso de suas atribuições legais:

CONSIDERANDO a necessidade de complementação das ações fixadas por meio dos Decretos Municipais que implementava ações, no âmbito do Munícipio de Iomerê, para dar cumprimento ao disposto nos Decretos n. 509 e 515, de 17 de março de 2020;

CONSIDERANDO, que no dia 23 de março de 2020, o Governo do Estado de Santa Catarina, através do Decreto n. 525, por meio do qual ampliou e regulamento novas orientações acerca dos procedimentos a serem adotados durante a pandemia;
CONSIDERANDO, que no dia 30 de março de 2020, o Governo do Estado de Santa Catarina, através do Decreto n. 535, por meio do qual prorrogou o prazo determinado para o isolamento social;
DECRETA:
Art. 1º Fica prorrogado por mais 07 (sete) dias, a contar do dia 01 de abril de 2020, as limitações de convívio social já regulamentada pelos decretos estaduais e municipais.

§ 1º Os agentes públicos que não desempenham atividades essenciais, poderão desempenhar suas funções em domicílio, em regime excepcional de trabalho remoto. 

§ 2º No caso de impossibilidade de realização do trabalho remoto, a chefia imediata poderá conceder antecipação de férias ou flexibilização da jornada de trabalho, com efetiva compensação.
§ 3º Os prazos dos procedimentos licitatórios correrão normalmente, uma vez que as atividades de construção civil foram autorizadas pelo Governo Estadual, sendo que qualquer esclarecimento deverá ser feito exclusivamente através de e-mail, ao setor de licitações.
Art. 2º Fica prorrogada a suspensão, por mais 15 dias das aulas do Centro Educacional Municipal de Iomerê – CEMI e Centro Municipal de Educação Infantil – CMEI a iniciar da data de 03 de abril de 2020.
Parágrafo único. Os servidores com as atividades suspensas em razão da prorrogação prevista junto art. 2º, deverão compensar durante o transcorrer do ano letivo ou deduzido de períodos de férias, a critério da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Turismo. 
Art. 3º Ficam replicadas em âmbito municipal todas as demais determinações regulamentadas junto aos decretos estaduais.

Art. 4º. O descumprimento das medidas ora impostas às empresas, acarretará na aplicação de multas administrativas, previstas na legislação em vigor, bem como em desobediência ao artigo 268 do Código Penal Brasileiro.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Iomerê, 31 de março de 2020
LUCIANO PAGANINI

Prefeito Municipal
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